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APRESENTAÇÃO

Incorporando as discussões e propostas da educação, no que abrange as 
ciências artísticas e da linguagem, (IN)subordinações Contemporâneas:  Linguísticas 
, Letras e Artes  traz em seu discurso  reflexões em favor de uma educação voltada 
para a inclusão social e pelo reconhecimento e valorização da diversidade artística 
cultural, incluindo a brasileira. Tais reflexões foram embasadas a partir de, entre outras 
metodologias, levantamentos bibliográficos, estudos de caso, relatos de experiências 
e análise de obras literárias, de cinema e teatrais. Diretrizes Curriculares e a Base 
Nacional Comum Curricular também foram referendadas e analisadas.

Na linguagem, começando por com uma visão naturalista a qual defende que a 
mesma se desenvolveu e evoluiu com o passar do tempo, tal qual outros elementos 
naturais, formando assim uma ciência da linguagem pautada nas premissas do botânico 
Charles Darwin, aproximando as ideias naturalistas dos estudos linguísticos. Ainda 
sobre o tema, encontramos uma visão holística de como o educador pode lançar mão 
dos conhecimentos fonéticos e fonológicos em seu trabalho constante na sala de aula 
quando detectado em seus alunos dificuldades na aquisição e desenvolvimento da 
linguagem. Em análise do processo de produção textual, especificamente da evolução 
ocorrida entre a primeira e a última versão da produção de artigos de opinião, são 
aqui analisadas as principais dificuldades que surgem em relação à produção desse 
gênero do discurso. Investigam-se aqui as possíveis principais dificuldades que o 
aluno apresenta ao elaborar um texto argumentativo.

No campo das artes, vislumbramos desde estudos sobre danças e músicas 
regionais, reflexões sobre experiência de trocas e processos criativos para a gravação 
e posterior performance de trilha sonora autoral,  até a proposta de utilização de 
aparatos tecnológicos como ferramenta educacional que oportuniza a inclusão de 
discentes sem conhecimento musical prévio e pouco contato com a linguagem 
musical tradicional. Outro ensaio também descreve os procedimentos utilizados em 
curso de extensão estruturado para a formação criativo-musical de crianças e discute 
o estímulo produzido partindo do potencial criativo dos alunos, relacionando domínios 
artísticos diversos (pintura, vídeo arte, literatura, vídeo game arte, quadrinhos...) 
e aplicando novas tecnologias para o ensino-aprendizagem de instrumentos de 
percussão. Ensino de artes e as suas ressonâncias na formação inicial de professores  
foram observadas sob a luz das Diretrizes e Referenciais Curriculares. Assim, esses 
são alguns dos questionamentos e desafios aqui colocados e refletidos para o ensino 
da arte contemporânea.

Outro tema aqui abordado: Inclusão Social, que tem sido alvo de muita propagação 
no cenário brasileiro desde a década de 1990. No contexto da educação de surdos, 
este processo é motivo de muitas polêmicas e discussões, uma vez que o Ministério 
da Educação lança políticas de uma educação para esse público direcionadas ao 
ensino regular. Já a comunidade surda se mantém em uma posição contrária a 



essa, dando ênfase a uma educação específica para surdos, tendo como principal 
língua de instrução a Língua Brasileira de Sinais - Libras. Na questão da inclusão, 
conjuntamente aqui, reflexões sobre o processo de disseminação de saberes sobre 
as minorias indígenas no cenário educacional brasileiro, um dos problemas que 
continuam a desafiar as políticas sociais, e a inclusão e aceitação da pessoa com 
síndrome de Down na sociedade.  Os processos de desenvolvimento humano da 
pessoa com síndrome de Down estarão tanto mais próximos da efetivação dos direitos 
de cidadania quanto mais sua inclusão e aceitação na sociedade forem garantidas e 
defendidas.

Com o advento das Novas Tecnologias na Educação Brasileira, o tema não 
poderia deixar de ser contemplado. É preciso que ocorra a ruptura de padrões outrora 
estabelecidos, para que a escola e o professor desenvolvam papéis diferentes e a 
aula deixe apenas o modelo convencional e sejam trabalhadas novas metodologias. 
Entre outras, neste volume, analisa-se a possibilidade da utilização de aparatos 
utilizados no pré-cinema como forma de inserir as tecnologias na educação.

Dessa forma, esta coletânea objetiva contribuir de forma significativa para a 
reflexão conjunta e a conexão entre pesquisadores das áreas de Linguísticas , Letras 
e Artes  - e de suas interfaces, projetando novos caminhos para o desenvolvimento 
socioeducacional, artístico e científico.   

 Angela Maria Gomes
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CAPÍTULO 3
doi

A POLÊMICA DOS EFEITOS DE SENTIDO DO DISCURSO DA 
INCLUSÃO EDUCACIONAL PARA ALUNOS SURDOS

Marcos Roberto dos Santos
Universidade do Estado do Amazonas (UEA)

RESUMO: O presente trabalho visa analisar 
os efeitos de sentido do discurso acerca do 
tema inclusão educacional produzido por 
Surdos e por ouvintes. Para a realização deste 
trabalho foi feita pesquisa bibliográfica de 
autores que abordam sobre Educação Bilíngue 
para Surdos como Ronice Quadros (2004), 
Márcia Honora (2012). Também foi realizada 
pesquisa documental de fontes primárias como 
as legislações sobre a Educação Inclusiva e 
a educação específica para Surdos. A análise 
dos dados coletados foi baseada no referencial 
teórico-metodológico da Análise do Discurso 
francesa, tal como proposta por Pêcheux e 
desenvolvida por Orlandi (2012). 
PALAVRAS-CHAVE: Discurso; Educação 
Inclusiva; Educação Bilíngue.

THE POLEMIC OF THE MEANING EFFECTS 
OF THE EDUCATIONAL INCLUSION 

DISCOURSE FOR DEAFS STUDENTS

ABSTRACT: This work aims to analyze the 
meaning effects of the discourse about the topic 
of the educational inclusion produced by Deaf 
people and hearings. For the accomplishment 
of this work a bibliographical research was 

made of authors that approach on Bilingual 
Education for the Deaf as Ronice Quadros 
(2004), Márcia Honora (2012). Also was made 
a documentary research on primary sources 
such as legislations about Inclusive Education 
and the specific education for the Deaf. The 
analysis of the data collected was based on 
the theoretical-methodological referential of 
the French Discourse Analysis, as proposed by 
Pêcheux and developed by Orlandi (2012).
KEYWORDS: Discourse; Inclusive Education; 
Bilingual Education.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Atualmente o termo Inclusão Social tem 
sido alvo de muita propagação no cenário 
brasileiro desde a década de 1990. No contexto 
da educação de surdos, este processo é motivo 
de muitas polêmicas e discussões, uma vez 
que o Ministério da Educação lança políticas de 
uma educação para este público direcionadas 
ao ensino regular. Já a comunidade surda se 
mantém em uma posição contrária a essa, 
dando ênfase a uma educação específica 
para surdos, tendo como principal língua de 
instrução a Língua Brasileira de Sinais - Libras.

A Comunidade Surda Brasileira hoje se 
encontra muito organizada politicamente e 
milita em busca de defesa de seus direitos e 
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conquistas de espaço na sociedade. Para isso, os movimentos sociais surdos tem 
um papel muito importante, pois por meio deles acontecem alterações nos principais 
documentos norteadores da Educação Especial, novos estudos, novas leis e etc. 
Apesar de todo esse avanço na Educação de Surdos do Brasil e, consequentemente, 
no Estado do Amazonas, ainda há um longo caminho a ser percorrido para que seja 
alcançado o nível educacional tão almejado pelos surdos. 

Historicamente, o processo educacional para estes alunos foi marcado por um 
intenso massacre cultural e desrespeito de sua identidade. Sendo assim, este artigo 
tem como principal objetivo identificar as relações dialógicas do período Oralista, 
que teve início na década de 1880 e seu fim na década de 1960, com o modelo de 
inclusão educacional proposto pelo Ministério da Educação para os alunos surdos na 
atualidade. 

Para isso será realizado um estudo sobre o percurso histórico da Educação de 
Surdos no contexto mundial e brasileiro, também será feita uma investigação dos 
documentos legais que embasam os pilares da Educação Especial para Surdos no 
Brasil e um estudo reflexivo dos impactos causados por essas propostas de educação 
inclusiva no cotidiano escolar dos alunos surdos. Na próxima seção serão discutidos 
os discursos que embasam a educação dos surdos ao longo da história.

1 | 	AS TRAMAS DISCURSIVAS QUE FORMARAM A HISTORICIDADE DA 

EDUCAÇÃO PARA ALUNOS SURDOS

Para que possamos iniciar a discussão sobre as influências do período do 
Oralismo até os dias atuais na educação para surdos, é necessário fazermos uma 
reflexão mais detalhada do percurso histórico das abordagens educacionais para 
estes alunos.

A historicidade da educação para surdos é marcada por um grande desrespeito e 
desvalorização da cultura e identidade surda. Desde a Antiguidade, os surdos, assim 
como os deficientes, sofreram muita discriminação e até mesmo foram mortos por 
não se encaixarem nos padrões sociais vigentes, visto que nesse período havia uma 
valorização do belo, do perfeito, principalmente no Império Macedônico. Foi nessa 
época que o filósofo Aristóteles exerceu uma influência significativa no processo 
de marginalização dos surdos, arraigada inclusive nos dias de hoje em algumas 
sociedades. Seus estudos sobre a retórica enfatizavam a fala oral, isso contribuiu 
para a formação discursiva de que a fala era o que proporcionava ao indivíduo a 
condição de humano, assim a audição era o sentido mais importante para o sucesso 
educacional das pessoas, por isso os surdos eram proibidos de receberem instruções 
educacionais. (HONORA, 2014)

Após três séculos, na Idade Média, durante o feudalismo, destaca-se a grande 
influência da Igreja Católica sobre o Estado. Nesse período, os surdos não poderiam 
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se casar, receber heranças e passaram a ser considerados pela Igreja seres impuros, 
cheios de pecados por terem dificuldades de cumprir com os sacramentos católicos, 
principalmente a confissão. Na Idade Moderna, por influência de Santo Agostinho, 
a Igreja começou a mudar sua concepção sobre os surdos, foi quando organizou 
um estudo com os monges beneditinos, os quais faziam voto de silêncio para não 
difundirem os segredos da Bíblia, para serem instrutores de surdos. Por isso, os 
primeiros registros de alfabeto manual foram encontrados dentro de mosteiros. 
(HONORA, 2014)

A partir deste momento a situação dos surdos começa a melhorar, até que o 
educador alemão Samuel Heinicke começou a divulgar estudos com estratégias de 
ensino fundamentadas na oralidade. Até então, o professor surdo francês Michel 
L’Eppé já atuava em Paris com a utilização de sinais metódicos na educação de 
alunos surdos. A Europa teve um grande interesse pelos estudos de Heinicke, logo 
após, este interesse se espalhou por todo o mundo.

Por causa disso, foi organizado um Congresso em Milão, na Itália, na década 
de 1880 que discutiria as metodologias de ensino para estes alunos, as quais 
foram baseadas na retórica aristotélica que privilegiava a fala oral. Neste congresso 
foram votadas algumas resoluções que desvalorizavam a língua de sinais, sendo 
estigmatizada como uma condição de cunho patológico. No evento participaram 
apenas pessoas ouvintes e a partir deste momento os países passaram a adotar 
medidas de proibição da língua sinalizada, visto que essa possibilitaria ao surdo um 
“retardamento” cognitivo. Honora (2014, p. 57) destaca que dentre as determinações 
deste Congresso foi considerado que “a fala é incontestavelmente superior aos sinais 
e deve ter preferência na educação dos surdos; O método oral puro deve ser preferido 
ao método combinado.”

Assim, deu-se início então ao período do Oralismo, o qual desconsidera a Língua 
de Sinais e caracteriza a comunicação dos surdos apenas como gestos e mímicas, e 
ainda, uma linguagem que pode oferecer perigo para o desenvolvimento cognitivo dos 
surdos. No oralismo, o principal objetivo era que os surdos se “curassem” da surdez 
para que pudessem ser integrados à sociedade ouvinte. No campo da educação, as 
aulas eram todas oralizadas e os sinais proibidos, há registros de que estes alunos 
tinham até as mãos amarradas.

Esse período de trevas para a educação dos surdos teve inicio no fim da década 
de 1880 e perdurou até a década de 1960, foi quando diante do insucesso na educação, 
o linguista americano Willian Stokoe percebeu que a Língua de Sinais, ao contrário 
do que pregava o oralismo, não provocava um atraso cognitivo, mas era um auxílio 
para que os surdos adquirissem a linguagem oral. Essa percepção foi comprovada 
nos estudos comparativos de Stokoe entre surdos de pais ouvintes e surdos de pais 
surdos. Ele pôde detectar que os surdos que utilizavam sinais sempre eram superior, 
em relação acadêmica, aos surdos de pais ouvintes, inclusive na leitura oro-facial. 

A partir disso deu-se início então ao período da Comunicação Total, o qual teve 
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inicio na década de 1960 e fim na década de 1980. Neste período, os professores e 
alunos surdos deveriam usar todas as formas de comunicação possível, ou seja, fala 
e sinais ao mesmo tempo.

Como resultado desse período, os surdos continuaram tendo uma subeducação 
e insucesso profissional, pois ainda que utilizassem sinais, essa estratégia não 
permitia o uso de uma estrutura própria da Língua de sinais, mas seguia a ordem 
literal da língua oral.

A partir do final da década de 1980 e início de 1990, estudos na Europa 
introduziram o enfoque bilíngue na educação para surdos. O bilinguismo surge com 
uma proposta de inserir o surdo primeiramente na comunidade surda para depois ser 
inserido na sociedade ouvinte. Na esfera eduacacional, Quadros & Schimiedt (2006, 
p. 18) afirmam:

Educação bilíngue envolve, pelo menos, duas línguas no contexto educacional. As 
diferentes formas de proporcionar uma educação bilíngue a uma criança em uma 
escola dependem de decisões político-pedagógicas. Ao optar-se em oferecer uma 
educação bilíngue, a escola está assumindo uma política linguística em que duas 
línguas passarão a co-existir no espaço escolar, além disso, também será definido 
qual será a primeira língua e qual será a segunda língua, bem como as funções que 
cada língua irá representar no ambiente escolar. 

Neste sentido, no campo educacional, o bilinguismo para alunos surdos tem 
como filosofia considerar a Língua de Sinais como a primeira língua do aluno, bem 
como a língua de instrução, já a língua oral assume a função de segunda língua na 
modalidade escrita. Podemos perceber que as tramas que tecem o percurso histórico 
da educação para surdos são marcadas por diferentes enfoques e expressivos 
momentos de marginalização.

No Amazonas, a comunidade surda passou por todas essas mudanças. Na 
capital Manaus, em 1982 foi fundada a Escola Estadual Augusto Carneiro dos Santos, 
a única escola específica para alunos surdos do Estado. Ela teve seu início com base 
em metodologias oralistas, em que todo o foco educacional era voltado para o ensino 
da fala. É interessante que essa instituição passou por todos os principais pilares 
norteadores da educação de surdos – oralismo, comunicação total e bilinguismo. 
Atualmente, ela está passando por uma mudança no currículo escolar para se adequar 
ao bilinguismo. 

Além da escola bilíngue, o Estado também se dispõe da proposta de educação 
inclusiva, a qual conta com a presença de tradutores/intérpretes de Libras na sala de 
aula, no contraturno estes alunos podem contar com  salas de recurso multifuncional 
para atender alunos com dificuldades de aprendizagem, deficientes e surdos. A 
funcionalidade destas modalidades educacionais para surdos serão estudadas de 
forma mais detalhada adiante, a começar pela legislação que dá suporte à educação 
inclusiva, bem como compreender a sua funcionalidade.
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2 | 	MODELOS EDUCACIONAIS PARA ALUNOS SURDOS NA ATUALIDADE

De acordo com a discussão na seção anterior, a história da educação de 
surdos por muito tempo foi silenciada pela cultura hegemônica ouvinte. Este silêncio 
foi rompido com a luta dos surdos pela conquista de seus direitos, principalmente 
em meios legais. O principal documento que fundamenta e deu início a todo esse 
processo de inclusão educacional é uma declaração que resultou de um Congresso 
em Salamanca, na Espanha, em junho de 1994. Esta Declaração proclama que: 

Aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola 
regular, que deveria acomodá-los dentro de uma Pedagogia centrada na criança, 
capaz de satisfazer a tais necessidades. Escolas regulares que possuam tal 
orientação inclusiva constituem os meios mais eficazes de combater atitudes 
discriminatórias criando-se comunidades acolhedoras, construindo uma sociedade 
inclusiva e alcançando educação para todos; além disso, tais escolas provêem 
uma educação efetiva à maioria das crianças e aprimoram a eficiência e, em última 
instância, o custo da eficácia de todo o sistema educacional. (UNESCO, 1994)

	
Baseados neste documento começou um movimento mundial para que todos 

os alunos que apresentassem uma necessidade educacional especial fossem 
matriculados nas escolas de ensino regular. O objetivo é contribuir para que estes 
alunos não fiquem segregados em escolas específicas, mas que tenham socialização 
com pessoas que não tem deficiência.

No Brasil, uma grande vitória para a Comunidade Surda foi a aprovação da Lei 
10.436 de 24 de Abril de 2002, a qual consta que:

Art. 1o  É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua 
Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela associados.
Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a forma de 
comunicação e expressão, em que o sistema linguístico de natureza visual-motora, 
com estrutura gramatical própria, constituem um sistema linguístico de transmissão 
de ideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil.

Assim, a Língua Brasileira de Sinais passa a ter o caráter de língua oficializada 
e é composta do mesmo estatuto linguístico das línguas orais. A partir dessa Lei, 
oficialmente, muitos direitos foram conquistados tanto na área educacional, como no 
campo da saúde, segurança e no cotidiano dos surdos.

Em 22 de Dezembro de 2005, foi aprovado o Decreto 5626 que regulamenta a 
Lei 10.436/02 e a Lei da Acessibilidade 10.098/00. O decreto afirma que:

Art. 22.   As    instituições federais de ensino responsáveis pela educação básica 
devem garantir a inclusão de alunos surdos ou com deficiência auditiva, por meio 
da organização de:
I  - escolas e classes de educação bilíngue, abertas a alunos surdos e ouvintes, 
com professores bilíngues, na educação infantil e nos anos iniciais do ensino 
fundamental;
II  -  escolas bilíngues ou escolas comuns da rede regular de ensino, abertas a 
alunos surdos e ouvintes, para os anos finais do ensino fundamental, ensino médio 
ou educação profissional, com docentes das diferentes áreas do conhecimento, 
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cientes da singularidade linguística dos alunos surdos, bem como com a presença 
de tradutores e intérpretes de Libras - Língua Portuguesa.

Assim, este Decreto garante que além da oferta de educação através do ensino 
regular, há também a oferta de classes ou escolas bilíngues. As classes bilíngues 
são salas de aula dentro do espaço de uma escola regular, porém, nesta sala os 
conteúdos são ministrados em Libras, e a interação com os ouvintes acontecem no 
momento de entrada, saída e intervalo. As escolas bilíngues são instituições onde 
podem estudar surdos e ouvintes, mas estas adotam uma proposta pedagógica na 
qual a Língua Brasileira de Sinais atuará como a principal língua de instrução e a 
Língua Portuguesa assumirá a função de língua adicional na modalidade escrita.

No Amazonas não existem classes bilíngues, apenas uma escola bilíngue, 
citada anteriormente, a Escola Estadual Augusto Carneiro dos Santos que atende 
alunos do primeiro ao nono ano do ensino fundamental. Há também o Instituto Philipo 
Smaldone, a qual atende também do primeiro ao nono ano, é uma instituição que teve 
início na Itália, administrada por freiras e se espalhou por alguns países. No Brasil 
este instituto está presente em quatro Estados: Pará, Amazonas, Paraná e Distrito 
Federal. O enfoque educacional no Instituto é a abordagem oralista, atualmente já 
existe a discussão para a introdução da filosofia bilíngue. Na cidade de Parintins – 
AM há uma escola pertencente a prelazia de Parintins chamada Áudio Comunicação 
Padre Manna, a qual atende alunos das séries iniciais ao quinto ano, é baseada na 
proposta oralista e também se encontra em um processo de formação profissional e 
tentativa de implantação do bilinguismo.

Como se pode perceber, em todo o Estado há escolas específicas para surdos 
em apenas dois municípios. Nas outras cidades e, inclusive, nestas duas, o Governo 
oferece a educação voltada para o ensino regular através das Salas de Recurso onde 
os alunos com dificuldades de aprendizagem, deficientes e surdos frequentam no 
contraturno das aulas regulares.

3 | 	A FORMAÇÃO DISCURSIVA DA COMUNIDADE SURDA ACERCA DA 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

Refletir o processo educacional dos alunos surdos exige uma reflexão mais 
sistematizada para a compreensão do fenômeno. Os surdos militam por um modelo 
educacional que vá ao encontro das suas especificidades e possibilitem uma formação 
positiva da sua construção identitária e cultural, baseadas em torno de sua língua 
visual-espacial: a Língua Brasileira de Sinais. Essa militância tem como fundamento 
a asseguridade e a defesa das classes e, principalmente, as escolas bilíngues.

Por outro lado, encontra-se o Ministério da Educação defensor das políticas 
de Educação Inclusiva. O objetivo destas políticas é a inserção dos alunos com 
necessidades educacionais especiais nas salas regulares, visto que, nesta perspectiva 
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o ensino especial é uma forma de segregação.
Com base em todo o estudo já realizado neste trabalho, temos uma bagagem de 

conhecimentos já necessários para que seja feita uma análise no efeito da produção 
de sentido do fenômeno “Inclusão Educacional”. Para Orlandi (2012, p. 42):

Consequentemente, podemos dizer que o sentido não existe em si mas é 
determinado pelas posições ideológicas colocadas em jogo no processo sócio-
histórico em que as palavras são produzidas. As palavras mudam de sentido 
segundo as posições daqueles que a empregam. Elas “tiram” seu sentido dessas 
posições, isto é, em relação às formações ideológicas nas quais essas posições 
se inscrevem.

Como já foi mencionado, há dois extremos em que ouvintes e surdos se 
posicionam com opiniões contrárias. A maneira em que cada grupo dará sentido ao 
termo inclusão educacional estará relacionada ao modo como estes sujeitos foram 
interpelados pelo meio, passando assim a comporem suas formações discursivas.

Se as formações discursivas determinam o que pode e deve ser dito dentro de 
uma formação ideológica, discutiremos agora o discurso da educação inclusiva para 
surdos e a sua relação com discurso do período oralista.

Honora (2014) cita que Aristóteles ao propagar a teoria da retórica era categórico 
em dizer que a fala oralizada é o que dá ao individuo sua condição de humano, pois é a 
grande responsável pelo desenvolvimento cognitivo. Isso foi base para as discussões 
no Congresso de Milão, onde ao terem sua língua silenciada, eram considerados 
pessoas doentes, com déficit cognitivo e precisavam estudar em institutos para 
pessoas com outros comprometimentos, em regime de internato.

Ao fazer uma relação dialógica entre o discurso do oralismo e da educação 
inclusiva, pode-se perceber uma interdiscursividade, no sentido de que ambas 
consideram que a surdez impede o surdo de evoluir na hierarquia social, visto que 
tanto para o oralismo quanto para a educação inclusiva, o meio que possibilita este 
crescimento é a comunidade ouvinte.

Como já foi discutido, o termo “deficiente auditivo” tomou força mundialmente 
após o Congresso de Milão com o início do período oralista, uma vez que vários 
médicos e profissionais da área da saúde decidiram criar técnicas e procedimentos 
de cura para a surdez. Dessa forma, não havia uma valorização da surdez enquanto 
diferença cultural, estes se encaixavam apenas como deficientes.

No período oralista, a Língua de Sinais não era aceita e reconhecida como um 
sistema linguístico, a comunicação dos surdos era considerada gestos e mímicas. 
Desde 24 de Abril de 2002, existe a Lei 10.436 que reconhece a Libras como língua 
oficial da comunidade surda brasileira que diz:

Art. 3o As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos 
de assistência à saúde devem garantir atendimento e tratamento adequado aos 
portadores de deficiência auditiva, de acordo com as normas legais em vigor.
Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais - Libras não poderá substituir a 
modalidade escrita da língua portuguesa.
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Assim, se esta Lei trata sobre os aspectos culturais e linguísticos que contribuem 
fundamentalmente para a formação da subjetividade surda e, a priori, desvia a surdez 
para uma visão socioantropológica. No artigo terceiro é utilizado o termo “deficiente 
auditivo”, o que dialoga com a formação discursiva da surdez enquanto deficiência. 
Outro ponto que merece atenção é no parágrafo único que afirma que a Libras não 
substitui a modalidade escrita da Língua Portuguesa. Mas vale destacar que vários 
sistemas de escrita de sinais já foram desenvolvidos, entre eles o SignWriting, a 
escrita de sinais mais conhecida, existe desde o final da década de 1970, e  registra 
graficamente todos os fonemas destas línguas. Isso demonstra que as línguas de 
sinais não são ágrafas. Se Libras é uma língua, mas sua escrita não é aceita, isso 
significa que ainda é considerada uma língua incompleta e a Língua Portuguesa ainda 
se encontra numa posição superior, incapaz de ser substituída pela Língua de Sinais.

Portanto, quando Orlandi (2012) nos diz que as palavras mudam de sentido de 
acordo com quem produz o enunciado, podemos compreender o porquê da resistência 
dos movimentos sociais surdos com as políticas da educação inclusiva, uma vez que 
as formações discursivas não estão desconectadas do contexto histórico, social e 
cultural, motivo pelo qual durante séculos os surdos foram submetidos às dominações 
hegemônicas ouvintistas.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Apesar de todo o avanço no campo das políticas de ações afirmativas existentes 
atualmente no Brasil, a educação inclusiva para surdos ainda é motivo de muitas 
discussões e polêmicas entre ouvintes e surdos. Ao produzir um enunciado sobre 
este tema, o efeito de sentido para o ouvinte é a possibilidade de socialização e de 
desenvolvimento educacional. Já quando quem produz o enunciado é o surdo, o 
efeito de sentido toma um caráter mais negativo do que positivo, como a ausência da 
língua, da sua cultura e, consequentemente, o fracasso escolar. Essa diferença de 
sentido ocorre porque a forma com que foram interpelados pelo meio propiciou que 
façam parte desta formação discursiva e não de outra.

Partindo desta formação discursiva da comunidade surda e da visão 
socioantropológica da surdez, é possível identificar relações discursivas entre o 
oralismo e a educação inclusiva, uma vez que a ideologia que defende o contato 
entre surdos e ouvintes são fundamentais para a constituição destes sujeitos.

Sendo assim, pensar em uma educação para alunos surdos implica em considerar 
a opinião do próprio sujeito do processo de ensino e aprendizagem e pensar em um 
processo em que eles tenham a oportunidade de compartilhamento de experiências 
e saberes uns com os outros, de forma com que sejam ativos construtores de sua 
autonomia, capazes de afetarem e serem afetados pelo meio.
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